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Declaração de não falência 

Declaramos para os devidos fins e direitos, que a Cooperativa da Agricultura 

Familiar Integrada de Cruz Machado, inscrita no CNPJ sob o ti 9  08.696.735/0001-03,NIRE 

41400018237, sediada à Avenida Sul, 405, Centro, na cidade de Cruz Machado, estado do 

Paraná, qualificar a cooperativa é uma pessoa jurídica, natureza civil, constituídas para 

prestar serviços aos associados. Não se enquadra na necessidade de entrega da Certidão 

de falências pelos seguintes motivos descritos abaixo. 

As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de 
natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos 
associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 

1- adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade 
técnica de prestação de serviços; 

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 

III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, 
porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim fôr mais 
adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; 

IV - insensibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 
confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, 
optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no 
número de associados e não no capital; 

VII— retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações 
realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral; 

VIII- indivisibilidade dos jimdos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e 
Social; 

IX- neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

X- prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos 
empregados da cooperativa; 

Xi - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, 
operações e prestação de serviços. 

Ademais, a lei que regula as sociedades cooperativas (Lei 5.76417]) foi recepcionada 
pelo novo Código Civil naquilo que a este não contraria. Por sua vez, o artigo 1.093 do 4/ 
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Código Civil (2002) dispõe que as sociedades cooperativas serão regidas pelo capítulo 
VIL ressalvada a legislação especial. 
Através disso entende que as cooperativas são necessariamente sociedades exercentes 
de atividades civis (integram a categoria das sociedades simples), independente da 
atividade que exploram. 

Estabelecidas estas premissas, a nova Lei de Falências dispõe o seguinte: 

Artigo 1 ° —Esta lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente 
como devedor. 

Artigo 2° - Esta lei não se aplica a: 

1- empresa pública e sociedade de economia mista, 

II- instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, 
entidade de previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à 
saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades legalmente 
equiparadas às anteriores. 

Ou seja, como a Lei de Falências aplica-se ao empresário e a sociedade empresária, 
desde logo é possível observar que as cooperativas não se sujeitam àjàlência, já que 
possuem natureza civil e atividade não-empresária. 

Portanto, a Coopafi Cruz Machado não é aplicada a Iei de Falência conforme 
indicado acima e para tanto não tem a necessidade de emissão da Certidão de 

Falência. 

Atenciosamente 

Cruz Machado, 30 de Julho de 2015. 

GOOPAF CRUZ MACHADO 
CAD. CMS.: 80.401.509-48 
CNPJ: 08.696.73510001-03 

AVENIDA SUL N°406 
CENTRO FONE 3584-1066 
'.UZ MACHADO -PARANÁ 

.JONAS PAULO USS 

PRESIDENTE 
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Cooperativa da Agricultura Familiar Integrada de Cruz Machado, 
inscrita no CNPJ n °  08.696.73510001-03, por intermédio de seu representante 
legal Sr. Jonas Paulo Uss, portador da Cédula de Identidade RG n° 8362.046-
3, inscrito no CPF sob o n ° 031.570.999-57, DECLARA, sob as penas da Lei, 
em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 70  da Constituição da 
Republica, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz () 

Cruz Machado, 30 de Julho de 2015. 

ç,C3FA; C7UZ MACHADO 
CAD. ?CMS.; 90.407.50948 
CNPj: 08.696.735/0031-433 

AVENEDASUL N°40 
CENTRO FONE S554-1088 

CRUZ MACEtADO - PARANÁ 

JONAS PAULO USS 
PRESIDENTE 
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A Cooperativa da Agricultura Familiar Integrada de Cruz Machado, 
sediada á Avenida Sul, 405 cidade de Cruz Machado, Estado Paraná, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 08.696.73510001=03 por intermédio do seu representante 
legal Sr. Nelson Siepko, portador da Carteira de Identidade n° 5.189.065-5, e 
do CPF n° 776.762.469-20, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre 
em qualquer das condições impeditivas, especificando: 

1 - Que não foi declarada inidônea p or ato do Poder Público; 
2 - Que não está  impedida de transacionar com a Administração Pública; 
3 -Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos 
serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer 
dos últimos 5 (cinco) anos; 
4 -Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9 0  da 
Lei Federal n° 8.666193 consolidada pela Lei Federal n° 8.883/94. 

E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CRUZ MACHADO a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da 
proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2 1, e do artigo 97 da Lei 
8.666193, e suas alterações. 

Cruz Machado, 30 de Julho de 2015. 

~ÇNIS.; 90.407.50948 
CNPJ: 08-C98.735/0001-03 
AVENIDA SOL. N-406 

FONE 356,4,10&& 
CQUZ MACHADO 

- PARAMÁ 
JONAS PAULO USS 

PRESIDENTE 
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COOPAFI-CRUZ MACHADO 	 CÇ', 
Aos quinze dias do mês de Agosto de dois mil e seis, as 091t00min horas, no salão 	n 
Comunidade Luterana, na Rua Paulo I3a)ze, stii na cidade de Cruz Machado, reuniram-se 
trabalhadores da agricultura familiar do Município de Cruz Machado para tratar da 
possibilidade da criação de uma Cooperativa da agricultura familiar dos trabalhadores do 
Município de Cruz Machado O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais Sr 
MÁRIO KSEN1TJTI( solicitou da Assembléia a indicação de um PrSidentà ara conduzir os 
trabalhos, tendo sido confirmado por esta o próprio Sr. Mário e para o s ecretariar o Sr. José 
Soares, Presidente da Coopeçativa de Crédito Rural com Interação Solidária de Cruz 
Machado, CRESOL-CRUZ MACHADO O Presidente da mesa, Sr Mano explanou aos 
presenteq que a reunião tinha por objetivo a criação de uma cooperativa de comercialização de 
produtos da agricultura familiar. O PROJETO DE Estatuto foi lido artigo por artigo e 
aprovado por unanimidade nos termos a seguir: COOPERATIVA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACHADO COOPÀFI - CRUZ MACEÏADO 
ESTATUTO SOCIAl CAPITULO 1 DA DENOMINAÇÃO, SEDE, PORO, 
DURAÇÃO, ANO SOCIAL EÁREA DE AÇÃO; Artigo 10 

- A Cooperativa da 
Agricultura Facultar Integrada de C ruz Machado - COOPAI 1-CRUZ MACHADO foi 
constituída:  em 28-07-2006, é urna Sociedade de Pessoas sem finalidade lucrativa, de 
conformidade coma Lei 5764 de, 16-12-4971 e a Lei 1040€ de 11-01- 2002 e destinam-se a 
defesa das atividades econonucas, técnicas e sociais, bem como a representação dos interesses 
comuns ligados a arca da prestado de serviços de uatutza agropecuana dos produtores 
associados. Parágrafo 10 

- A Cooperativa tem sua sede administrativa no Município de Cruz 
Machado, Estado do Paraná, na Avenida Niepce da SUva, sem rr(imero, cidade de Cruz 
Machado e foro jurídico na Comarca de ilniiio da Vitória, Estado do Paraná. Parágrafo 20 
O prazo de duração da Cooperativa e mdetermmado e o ano Social compreende o período de 
l' de janeiro a 3 i de dezembro de cada ano Parágrafo 3" A arca de ação, para eleito de 
adm issão de associados, abrange os Municípios de sede de Cruz Machado, Bitin una, Porto 
Vitoria, Pinhão e União da Vitória, todos tio Estado do Paraná. CAPITULO II DOS 
OBJETIVOS SOCIAIS - Artigo 2" - A Cooperativa, com base na colaboração recíproca a 
que se obriga os seus associados, objadva ptornovet: 1 A linegração dos trebalhadores na 
Agricultura Familiar como tbrma filosófica de desenvolvimento; II - O Estimulo ao 
associativismo rural, a promoção do desenvolvimento agropecuário e o incentivo à 
preservação do meio ambiente; ITT - A promoção do desenvolvimento da agricultura 
naturalista agro  ccolog'ce,  orgânica e hiodmânuca, hairi como a produção de alimentis 
isentos de agrotoxcoa, pesticidas e hmmôcuo conforme normas ertihcadoras, IV 

- A 
elaboração de plo)ctos tcumos paia a obtenção de iCi ul 505 crediticios, destinados a amparar 
fiaanceirameige os enp eendtrnentos indivsduan de seus associados, \T O recebimento da 
produção agrapecuária de seus associados, o beneliciamento e a armazenagem desta, em suas 
unidades próprias, arrendadas, uiugadaicou:todatos ou eta cooperação com entidades afins; 
VI -- O recebimento da produção originária de seus associados, bem como armazenagem desta 
em urna Central de padronização; VII A elaboração da produção dos associados, pelo 
beneficiamento, padronização e. a embalagem em sua Central de Padronnção; VIII -- A 
rotulação da pi uduçio beneficiada de seus assouado4, pela adocão da maica "COOPA.FI'4n 
outi as que wde ão $ei citadas, adquu idas ou conveivadas, IX A organização mcicadolotie 2  
e a comercialização da produção ag' ope0uin. e bencilcirda de seus associados nos mercado, 
local, nacional e mternachinal; X -. A aqusieào e o fornecimento de inaumos agrc1pecuáros 
destinados ao cultivo de lavouras, ao iranejo da oração de seus associados, bem corno os 
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destinados ao beneticiainento da produção; XI - .A aquisição e o fornecimento de matái4s deT-  JI ) 
construção, maquinas, equipamentos e acessórios destinados a seus as soe çlo\  
agroindusti ias destes, quando filiadas, XII - A aquisição e o fornecimento de behe. 
consumo e de uso domestico de seus associados, bem como a organização e matmtencão d& 
Loja abastecedora e entrepostos distritais; XIII - A prestação de sei-viços de assistência 
técnica agropecuária agropeeuaa e beneficamento de bens, XIV —A prestação de serviços de custodia dfl 03 b 8 
produção para a venda, transporte, preparo do solo, manejo da pioducão agropecuana, atrave! 
de patrulha necanizacãa propua co conttatada XV - k organização e a manutenção de 
programas de melhoria genética nas lavouras e criações de seus associados, através de 
viveiros de mudas, sementes, aievmos, postos de monta natural, inseminação artificial 
incubadoras de ovos, centros de capacitacão dos associado; e outros a ser implementados 
XVI Análise e troca de experiências entre associados sobre os problemas da gestão técnica 
administrativa, financeira e econômica de seus estabelecimentos e implantação de métodos 
simplificados de contabilidade agrícola; XVII - Operar como entidade exportadora e 
importadora para suprir eventuais carências de sua própria produção e ou para tomar seus 
preços mais competitivos Artigo 3" Para a consecução de seus objetivos, a Cooperativa 
poderá filiar-se a outras cooperativas de 1° e 2° graus, constituir ou participar de empresas não 
cooperativas respeitadas a legislação vigente, ou ainda manter convênios com os Poderes 
Públicos e entidades afins. CAPITULO III DOS ASSOCIADOS - SEÇÃO 1 - DA 
ADMISSÃO, DOS DIREITOS E DEVERES Artigo 4" - Pode associar-se a Cooperativa, 
salvo se houver impossibilidade tecnica de prestação de serviços por parte desta, pessoas 
físicas que se dediquem as ah vxhides agnwlas e pecuárias, em ;móvel de sua propriedade 
arrendada ou em parceria que explore arca igual ou inferior a 4 (quatro) modules fiscais e que 
concorde com as disposições deste Estatuto, do Regimento interno e das Normas e que não 
pratique atividades que possam prejudicar, colidir ou concorrer com os iniciasses e objetivos 
na entidade PARÁGRAFO 1° Poderão ingressar na Cooperativa as pessoas juriticas 
qualificadas na agricultura fami 1 iar, situadas na sua ares de ação, que adiram ao processo cm 
integração ao presente Estatuto a normas emanadas da Cooperativa Central e que tiverem seus 
pedidos de filiação aprovados pela Assembleia (}eial ou Conselho de Mrninistrção da 
Cooperativa. PARAGRAFO 2 - Poderão, também, se associar as entidades locais, 
(associações municipais de agricultores) cujos quadros sociais sio compostos de associados 
que pratiquem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas associadas e sujeitem-se 
as normas emanadas da Cooper ativa e adiram a este Estatuto PARÁGRAFO 3° - Poderão 
ainda, associar-se as Cooperativas outras entidades integrantes da classe da Agricultura 
Familiar que, satisfeitas as condições descritas neste artigo, se enquadrem nos objetivos da 
Sociedade, o mesmo podendo ocorrer com cooperativas singulares e associações da 
agricultura fàrniliar. PARÁGRAFO 4° - O número mínimo de associados é de vinte (20) 
pessoas físicas, sendo ilimitado quanto ao máximo.. PARÁGRAFO 5 - No caso previsto nos 
o&ragiaLÀ 2" e ° pata efeito de votaçào, tais associações e entidades ttm direito a um voto 
cada, cujo eneito será exercido pelo iepiese'itnte da pessoa J urídica, tendo os mesmos 	\fr direitos e deveres dos demais associados, pessoas físicas, exceto o de ser votado Artigo 5 ,  - 
Para associar-se, o interessado preencheis a respectiva proposta de admissão, assinando-a 
com outro associado proponente FARAGR 4F0 1" Depois de aprovada a proposta, pela 
Diretoria, o candidato fornecerá dados para tormalizar a sua ficha cadastral. PARÁGRAFO 
2° - De posse da ficha cadastral, o setor técnico, da Cooperativa, realizara vistoria na/ 
propriedade ou empreendimento rural e emitirá, um laudo técnito que definirá se o 
associado se encontra em condições técnicas de produzir, dentro das normas de qualidade' 
exigidas PARÁGRAFO 3" - O novo associado devem pai ticipai de treinamentos e 
esclarecimentos sobra assoc;atn'ismo e cooperativismo e a respeito do Estatuto Socuti da 	/ 
Cooperativa. PARÁGRAFO 4° - A s&ascrição de quotas parte de capital social, u... 
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assinatura no livro ou ficha de matricula, juntamente com õ Presidente e o pagan*n(o d47 - $ 
capital social, segundo as normas, completam a sua admissão na sociedade Artio\° t 5) 

Cumprindo o disposto no artigo anterior, o associado adquire todos os direitos e assumôtq 
os deveres e obrigações decorrentes deste Estatuto e das deliberações tomadas 
Cooperativa Artigo 70 - Os sacias respondem subsidiariamente pelos compromissos 
assumidos pela Cooperativa, ate o valo, do seu capital social subscrito, depois de 
judicialmente exigido da Cooperativa Artigo 8 	Somente terão direito de votar, os 
associados que estejam em pleno gozo de seus direitos e deveres estatutários e que tenham 
ingressado no quadro social ate inata (30) das antes da realização da Assembleia Geral em 
que haja votações Artigo 9" - São direitos dos associados a) - Votar e ser votado, b) - tomar 
pai-te nas assembleias gerais, discutindo e votando os assuntos que nelas são tratados, e) - 
apresentar, por escrito, ao Conselho de Aammrstração ou a Assembleia Geral, propostas e ou 
medidas de interesse da Cooperativa; d) demitir-se da Cooperativa quando lhe convier,. 
desde que esteja em dia com todas as suas obrigações com a Cooperativa; e>—  realizar, com a 
,Cooperativa, todas as operações que constituem seu objeto social e econômico, - solicitai 
por escrito, informações sobre as atividades, da Cooperativa e, a partir da data de publicação 
do Edital de Convocação das Assembleias Gerais, coosultai, na sede da Sociedade, a 
contabilidade e documentos que devem estai a disposição dos associados, g) - participar das 
comissões especificas, quando designado (Artigo 10" - São deveres dos associados a) 
Realizai, com a Cooperativa, todas as operações que constituem seus objetivos econômicos e 
Sociais; b) zelar pelo patrimônio moral e material da Cooperativa; e) - cumprir as 
disposições da lei deste Estatuto, do Regimento Interno e ainda, as deliberações da 
Assembléia Geral. e do Conselho de Administração; d) prestar à Cooperativa, sempre que 
solicitado, esclarecimentos, relacionados com as atividades que lhe facultaram associar-se; e). 
- pagar sua parte nas perdas eventualmente apuradas em Balanço, se o Fundo de Reserva - 
Legal no Lo, suficiente para cobri-las, 1) acatar as decisões das Assembléias Gerais, S)- 
vatar e ser votado nas eleições da Cooperativa Aihgo 11Os direitos e obrigações dos 
associados falecidos, contraído com a Cooperativa e os onundos de sua responsabilidade 
como associado pe±antc terceiros passam aos herdeiros legais SEÇAO  11 - DA 
DEMISSÃO., ELIMINAÇÃO E EXCLUSAO. Artigo 12 A demissão, do associado, o 
que não lhe pode ser negado,  ocorre unicamente a eu pedido. E requerida ao Presidente da 
Cooperativa, sendo, par este, levada ao Conselho de Administração, cm sua primeira reurião, 
averbada, no livro ou ficha de matrícula, mediante termos assinado pelo Presidente. Artigo 13 
- À eliminação do associado, que e aplicada cri' virtude de mflacão deste Estatuto, do 
Regimento Interno ' Narinas será aplicada por decisão do Conselho de Administração, depois 
de notificação previa  ao infiator. PARÁGRAFO 1" - Além de outros motivos o Conselho de 
Administração deve eliminar o associado que a) Venha exercer qualquer atividade 
concorrente ou considerada prejudicial à Cooperativa, ou que colida com seu objetivos 

 b) levar a Cooperativa à prAtica de atos judiciais para obter o cumprimento de 
obrigações por ele contraídas -, e) cometa falta grave coutia a Cooperativa, tentando enganar 
quaisquer de seus poderes ou mat4fe 	m stardo-se e termos ofensivos contra a moral -e ou atos 
que pr.ejudiqtieni seu conceito público; d) deixar de integralizar suas quotas partes de capital 
social PARAGRAFO 2" - Os motivos que determinaram a eliminação devem constar de 
teimo lavrado rio livro ou ficha de roat icuta e assinado pelo Presidente PARÁGRAFO 3" - 
Cópia da decisão será remetida, dentro de 30 dias, ao interessado, por processo que comprove 
data de remessa e de recebimento, PARÁGRAFO 4 - O associado eliminado pod dentro/ç' 
do prazo de tu tta 0; da coetados da data de rce4bimento da notrftçpç-ào, tutaipot tecurso%—' 
sobre -i decisão, tendo eleito suspensivo ate a realização da primeira Assembléia Geral.  
Artigo 14 - À exclusão do associado t lena a Por dissolução da nesna jurídico; lii nor 
incapacidade civil não suprida; e) por morte da pessoa fisict PARÁ 4ÇOÚNIO A 
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exdusão co associado nos termos deste artigo, e feita por aecisãe da Diretoria e la1vr4do ilo 
livro ou ficha de matricula Artigo 15 Em qualquer caso de demissão, elunikc\o 	

1 

exclusão, o associado tem direito a restituição de seu capital social integralizado e 'diisais 
credites vinculados as suas operações com a Cooperativa Artigo 16 - Os deverjos 
associados perduram para os demitidos, eliminados e excluídos, até que sejam' aprovadas, pela 
Assembléia Geral, as contas do exercício em que se deu o desligamento, CAPITULO IV - 
DO BALANÇO, DESPESAS, 'SOBRAS, PERDAS E FUNDOS. Artigo 17 O Balanço 
Geral, incluído o confronto de receitas e despesas, será levantado no dia trinta e um (3 1) dv 00253 dezembro de cada ano, sendo os resultados apurados em separado, segundo a natureza das 
operações e serviços. Artigo ! —As despesas, custos operacionais diretas e indiretos e custos 
administrativos serão cobertos jielas contribuições dos associados, mediante rateio na 
proporção direta da fruição dos serviços, Artigo 19 - Das sobras .do exercício, serão 
deduzidos os seguintes percentuais: a) Cinco por cento (51/o), para o Fundo de. Assistência 
Técnica Educacional e Social - FATES; B) Dez por cento (10%) para o Fundo de Reserva 
Legal PARÁGRAFO IINICO As sobras, após a dedução dos percentuais para os fundos 
obrigatórios, serão destinadas para a Asseiri eia Geral, podendo ser capitalizadas, destinadas 
a formação de outros findos, ou rateadav no Èoão ou em parte entre os associados, adotando-
se obrigatoriamente e critério da: proporcionalidade nas operações realizadas junto à 
Cooperativa. Artígo.20 - As perdas de cada exercício, apuradas em Balanço, serão cobertas 
primeiramente com recursos provenientes dos findos de Reserva, e outros criados pela 
Assembléia e, se Insuficiente, mediante raeio entra os cooperados, na proporção direta das 
operações realizadas por cies. Artigo 2 - A finalidade dos findos constituídos e a origem 
dos recursos para 'a sua foi -inação, além da dedução de sobras, conforme estabelecido no 
artigo 19, serão a seguintes 1 - Fundo de Rescrita, destinado exclusivamente a reparar 
eventuais perdas e .atendei ao desenvolvliuiento das atividades da Cooperativa, sendo formado 
pelos:, a) créditos não reclamados pelos associados, decorrido dois (2) anos, b) auxílios e 
doações sem destinação especifica II - Fundo cc Assistência Técnica Educacional e Social, 
destinado à preirtação de assistência técnica aos associados, seus familiares e aos próprios 
funcionários da Cooperativa.. Artigo .22 - Os findos referidos nos incisos 1 e Ii referidos no 
artigo 21 deste Estatuto são indivisíveis entre os associados, mesmo n caso de liquidação da 
Cooperativa, quando serão, juntaniente com o reinanesceite, destinados de acordo com a 
leislação em vigor. PARÁGRAFO Ú NICO - Assembleia Gera1 podei-a criar outros 
fundos com recursos destinados a fins específicos, fixando o rncdo de formação, anliçacão e 
extinção. CAPITULO V DO CAPITAL SOCIAL Artigo 23 - 'O capital social da 
Cooperativa que é subdividido em 'quotas paiS de R$1,00 cada, 'não tem limite quanto ao 
máximo, é variável conforme o número de quotas partes subscritas, não podendo ser inferior a 
R$ 8.000,00 (oito mil reais). PARAGRA)O 1° - O valor de uma quota parte é de R$ 1,00 
(um real) PARÁGRAFO 2° A quota nade e mdivisivel, intransferível a não associado, não 
podendo ser negociada, nem dada em garani'a, sendo a sua subscrição, integralizacão e 
transferência ou reatitiucito escrituradas nu livro ou ficha de matricula PARÁGRAFO 3° - A 
transferência de quotas parte entre associados será permitida desde que o cedente não fique 
com capital abaixo do mínimo estabeiecido de R$ 400,00 por associado e que o valor do 
capital do adquirente não ultrapasse a 1/3  (um terço) do capital social da Cooperativa e será 
escriturada no livro ou ficha de matricula, através de termo que contenha as assinaturas do 
cedente e do cessionário e do Presidente da. Cooperativa. PARÁGRAFO 4° - Havendo 
necessidade de aumento de capital social, a Cooperativa poderá 'recorrer a novas subscrições/ 
de quotas partes; mediante consulta aos associados e validados pela Assembléia Gera,l-
podendo, para tanto, emitir títulos que poderão ser negociados com órgãos financeiróí' 
conendo, neste caso, os encargos por wta co asocutdo subsr1tor. PARÁGRAFO 5° - Ao 
ingressar na Sociedade, o associado deverá integralizar seu capitai subscrito, 50 1% do valor à 

/ 
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vista e os 50% que corresponde ao sal-do, em ate um ano após a primeira integrjbção. 
Artigo 24 A subscrição mínima de quotas partes a que se obriga o associado será  igdal att  
valor de R$ 400 ,00 (quatrocentos reais) PARÁGRAFO 1° - Um associado não pee(a 
subscrever capital em valor superior a um terço (1/3) do capital social da Cooperts4f 	° 
PARÁGRAFO 2° .. A devolução do capital mtegralizado para o associado denuncio, 
eliminado do excluído somente poderá ser feita após e realização da Assembléia Geral que 
aprovou as contas do exercício em que se deu o desligamento e será feito deforma parceia 00.26 1 
em prazo a serem estabelecidos cela Diretoria ou resolução not rnatr a a ser baixada Aflige 
25 - Para efeito de manutenção permanente de capital compatível, a Cooperativa poMra reter 
um percentual calculado sobre o valor da produção comercializada e sobre os serviços 
prestados aos associados sendo decidido pelo Conselho de Administração e comunicado a 
todos os associados, antes de cada safra, decisão esta, tomada em reunião conjunta com o 
Conselho de Desenvolvimento Social e POLITICO-COODESPOL C4PITULO VI - DOS 
ÓRGÃOS SOCIAIS - SEÇÃO 1- ASSEMELtIA GERAL - Artigo 26, — A Assembleia 
Geral dos associados que pode ser Ordinária ou Extraordinária, e o órgão supremo da 
Cooperativa, com poderes, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto, para tomar toda e 
qualquer decisão de interesse social e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes 
omissos ou discordantes. PARÁGRAFO 1° - A Assembléia Geral é convocada e dirigida 
pelo Presidente PARAGRAFO 2' - Pode, também, ser convocada pelo Conselho Fiscal se 
ocorrerem motivos graves e urgentes ou ainda por vinte por cento (20%) dos associados em 
pleno gozo de seus direitos sociais, após solicitação não atendida pelo Presidente, Artigo 27—
Não pode votar e ser votado, na Assembleia Geral o associado que a) tenha sido admitido 
após a convocarão b) esteja na ui.fi igéncia de qualquer disposição deste Estatuto Artigo 28 - 
Em qualquer das hipote,es referidas no artigo vinte e seis (26), as Assembleias serão 
convocadas coxa antecedência mínima de dez (10) dias para a primeira convocação e;  em caso 
de 2' e 3" convocações, respeitar-se-a o intervalo de uma (1) hora entoe o inicio de realização 
de cada uma, podendo as convocações ser feitas em um único edital. Aflige 29 - O edital de 
convocação das Assembleias Gerais deve constar a) A denominação da Cooperativa, seguida 
da expressão 'Convocação de Assembleia Geral, Ordmarta ou Exiraordmaria", conforme o 
caso ou outra expressão equivalente, li) dia e hora da reunião em cada convocação assim 
como o endereço do local de sus realização, o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da 
sede da Cooperativa) a sequência ordinal numérica das convocações; d)  a Ordem do Dia dos 
trabalhos com as devidas especificações, e) o numero de associados existentes na data de sua 
expedição, para efeito de calculo de quorum de instalação e enterros de apresentação,f) nome 
por extenso e assinatura do responsável pela convocação PARÁGRAFO 1° No caso de 
convocação feita por associados o edital será assinado, no mínimo pelos quatro (4) primeiros 
signatários do documento que a solicitou PARÁGRAFO 2" - Os editais de convocação serão 
publicados, no mínimo em dez (10) dias antes da sua realização em jornal de circulação 
regular na cidade, enviados aos associados na forma de circular e afixados em locais visíveis 
nas dependências da Cooperativa, mais freqüentadas pelos associados. Artigo 30 - Pata 
instalação da Assembléia Geral o quorum e o seguinte a) Dois terços 2/3) do número de 
associados em condições de votar, em primeira convocação, b) metade mais um associado 
(50%+l), em condição de votai em segunda convocação, c) mínimo de dez (10) associados, 
em condição de votar, em terceira convocação, PARÁGRAFO TJMCO -- Para a verificação 
de ciuonzm mínimo, de Que trata este artigo, o numero de associados presentes em cada 
convocação e apurado por suas assinaturas apostas no Livro de Presença, sendo que, par 
efeito de votação, será nece.qsária a wnfirmauão da pi esena finca dos asaociados Artigo 
- Não havendo quorum para a instalação da Assembleia Geral, nos termos ao artigo 30 e as 
alíneas e parágrafo único, será feita  nova convocação também com a antecedência minima 
prevista naquele dispositivo. PARÁGRAFO ÚNICO - Se a'n a não houver numero legal 
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pata a sua instalação, admite-se a mtencão de dissolver a Sociedade fato que 4v4 se4, 
decidido em Assembleia Geral, quando serão indicados os liquidantes e um Conselho ,  i  
Arttge 32 - E da competência das Assembleias Gerais ordinária e Extraerdrn , 	a 	- 
destituição de membros dos Orgãos Sociais e de Delegados das entidades e cooperativA r' ¶ 
flhiadas. PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo destituição que possa comprometer a 
regularidade da administração da Cooperativa, pode a Assembléia Geral designar dirigentes 
provisórios,, com mandato até a posse de novos, cuja eleição se realizará dentro do prazo 
máximo de trinta (30) dias a contar da data da destituição Artigo 33 - Os trabalhos das 
Assembleias Gerais são dirigidos pelo Presidente que e auxiliado pelo Diretor Secretário, a 
quem cabe secretariar os trabalhos e lavrar a ata. PARÁGRAFO UNICO - Quando a 
Assembléia não tiver sido convocada pelo Presidente, os trabalhos serão dirigidos por 
associado escolhido na ocasião e secretariado por outro convidado por aquele, compondo a 
mesa os principais nteressactcs na sua convocação, Artigo 34 - Os ocupantes de cargos 
sociais, corro qualquer outro associado, apesar de não poder votar nas decisões .sobre assuntos 
que a eles se retiram direta ou indiretamente, entre os quais a prestação de tontas e definição 
dos honorários da Diretoria e cedida de presença, não ficam privados de tomar parte nos 
debates respectivos. Artigo 35 - Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos o Balanço 
e as contas do exercício, logo após a leitura dos relatórios da Diretoria e parecer do Conselho 
Fiscal o Presidente da Cooperativa solicita ao plenário que indique um associado para 
conduzir Os trabalhos e obter a votação da matéria, ausentando-se da mesa com os demais 
diretores, mas permanecendo no recinto para prestar eventuais esclarecimentos, Artigo 36 - 
As deliberações das Assembléias Gerais devem versar, apenas, sobre os assuntos constantes 
do Edital de Convocação. PARÁGRAFO 1" Habitualmente, a votação & a descoberto, 
podendo a Assembléia Geral optar pelo voto secreto, atendendo as tiormas e a decisão da 
maioria presente- PARÁGRAFO 2° - O que ocorrer na Assembleia Geral deve constar de 
modo sucinto na respectiva ata circunstanciada, lavrada em livro próprio, lida, aprovada no 
final dos trabalhos, pelo Presidente, pelo Secretário e por oito associados escolhidos pela 
Assembléia e ajuda por quantos o quiserem fazer. PARÁGRAFO 3° As deliberações da 
Assembléia Geral são aprovadas por maioria simples dos associados presentes com direito de 
votar. PARÁGRAFO 't' Prescreve em quatro (4) anos a ação para anular as deliberações da 
Assembléia Geral viciada de erro, dolo, fraude ou simulação ou tomadas com violação da lei 
ou deste Estatuto, contando o prazo a partir da data de sua realização. SEÇÃO II - DA 
ASSEMBLEIA GERAL QRbNARIA Artigo 37— A Assembléia Geral Ordinária que se 
realiza obrigatoriamente unia vez por ano, no decorrei do primeiro trimestre que sucede ao 
exercIcio social, delibera sobre os seguintes assuntos, que devei' constar da ordem do dia: 1'—
Prestação de Contas da Diretoria acompanhada de Parecer do Conselho Fiscal, 
compreendendo: a) Relatório. de Gestão, h) Balanço Geral, e) Parecer do Conselho Fiscal, d) 
demonstrativo das sobras apoiadas ou perdas decorrentes da insuficiência das uontribuiçõcs 
para cobertura das despesas da Cooperativa. II - Destinação das sobras apuradas ou o rateio 
tias perdas, 111 - Plano de atividade da Cooperativa para o exercício  seguinte, com respectivo 
orçamento de receita e despesas; IV - Eleição dos componentes da Diretoria e do Conselho 
Fiscal; V Pi64abore e cédulas cc presença para o Presidente, Vice-Presidente, Diretor 
Secretario, Diretores vogais e Conselheiros Fiscais PARÁGRAFO 1° - Os membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal 	podem participar tia votação das matérias referidas  nos 
incisos 1 e V deste artigo. PARÁGRAFO 2' - A Assembleia Geral poderá aprovar o 
pagamento de pró-labore de forma equivalente ao número de horas dedicadas pelos Diretores. 
PARÁGRAFO 3° - A aprovação do Relatório da Diretoria e das contas do exercíçi,( 
desonera seus componentes de responsabilÍdade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraudq3ali 
simulação, bem como de infração da lei e deste Estatuto, PARÁGRAFO 4° São necessários 
os votos de metade mais um (maioria simples). dos associados 

Prestes  na . s bléia Geral, 
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1• t1;11 'especialmente a prestaço de avais, eui18sso4 fianças 	ou 
øauçaes 

 
de favor,- 

?. 	

• 
OISJSULa. »:gcrLt - Pelos serviços que prestarem s sociedade,  pU 
cebexo os zkiea, a tktzi ,p cio remuuex'aço "ro-1jore", q,uantj 
a menat1 finda em atmt st6 Gt3 lirn*es d.o d&du9 0  fiscal »re.-- 
flatos na 1eiQ1aço do imposto de renda, e qual zez'& leva do W 
conta de aeseas aerais.: 
OLSTJSUZIA D3D(A PUçM12, 1 	Pica znvaDt±4o na 1'mi93o de Gerentes 
da sociedade os s6cios: Tereza Otto, B&'rrnndp Otto, tvo Otto e / 
3dDlflac Otto flfluo 	flra a 	a]. fiotdSapeuaa&a da pnataço / 
de co'tç&.-.. 
OTJUSUJA Dtt 	3BU1ÇD.% - O ano social 00t10i63.r& com o ano ci- 
nl, devendo, a 31 co dezetbro de cada ana, ser p rocedido o ba- 
lanço jsral da soc».edede, obedecidas as preaeriçes legais e  té 
oneas portnenbes a mat6rie. Os resu1taos soro atribttjdoa a- 
0*) s6O±QO proporcionalmente &s suas yotaa de capital, podendo 
os lucros, a critério , dos sáaoe, serem dlatnbindos ou ficarem 
orá reserva na sociedade* 
w.$u UL 	b2Jva 2aIn& - O Azlecunente de qaiq.uar 06oio 	liso 
i3aoln necessariamente a actieW2de, ficando os ber1eios e 1/ 
uoeí3zores oubrogados nos direitos e araaç3es tio "de oujus»,/ 

podendo asia Zazeroni-se representar, cnquaiflo indivi40 o cpzinho 
reaseotivo, Ilor u!t 6trbre elegi d.evi&amente credenoigdq pelos de-. 

Pax&grafo primeiro - Apurados por belwicjo os haveres do a6- 
cio falecido 	sexto pagos era cinco prestaç6ee tguaia e mensais 
vencendo-e a primeira noventa dias a1&3  apresentada 8 
de QU.tOZ&ZaÇaQ judicial que permita fornaLzar-aG a operaçZo,t» 
clusrye perante o Be€i.atro  do Oom6rcio. 

2az4grafo segundo - Pica entretanto facultada, mediante co» 
sensO 4nnias entre o 	s6olcrn e herdeiros,, outras oonaiçes 	de 

* 

pagazaan-toa, desde que nõ afetei a aituaO econ6mico-nnancei- 

ri ra da sociedade. 
Par4.gte2o teroeito - Mediante acordo com os s6caos superta 

toe, os herdeiros podero ingreesar na sociedade, caso no 2utaa 
npditivo legal quanto a sua capacidade atzrftaot. 
CLSIJtbLA DSilitA jlhit2A - O adoto T2R2Z4 OTPO, titular da h.ma/ 
Individual T1RZA 020 2  canfonue deo1araço «e firma individual 

devidamente ir 	letrada na 1, Junta CQmercial do Estado do Parg 
soo n*  126.844 por despacho em seaso de 14-3. 	5 e posteri- 
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'•: ' ores anotaçea flgi$trada no Livro n 2  '63-U 1811a 55 por despa  
cho 8* Junta ao, 240%69 e segunda aotago erqtzlvgda sob nQ 
n.595 por despacho em ae2eao de 07 de ag6sto de 1973, com Ina-. 
cflço lkteduai UR 30,500.006.21! e Cadastro Geral de Contrfliuin-. 
tes do Ministério da neda nQ 76,338.979/0001, pe¥ presente/ 
ø]âzeula e de modo enresmo, ett sq1ço de continuidade fica / 
detiniflvarnente incorporada & presente sociedade, assumindo es-

ta a reaponsabi1claee do sou ativo e pasnvo em t6da sua exten- 

9a0. 
2ar&ra$o primeiro — O capital  po, força  da presente inco 
ÀÁ 

ponraçap no. 4io o2?4 levado a conta de integra1izago da suba-
0r19;.o do aâc±c LUiIaZL OTtO. 

o setno — O ativo e passivo dá flzia an'hnduall 
incorporfla oonstnte do demonstrativo abaixo aZo flsofldos p 
la .Lncorporadoz'a que tu couseejnoia floaz'4 subrogada nos direi 
tos e obrigaeø deoorrentea do presente nn,tnzme'to. 

Que o ativo que passara a integrar o patfltu8i10 da inoorp,a 
radora 4 contattUdo pelo seainte* 

igxyo 
O AIX A 	 2.989,76 
dR0t23ORIA 	............................................237. 51006 

MÕV&I. E U2]2TbtLIO3..,.4,, 	................. ,, 	6 9 420,00 

P&,I.20t .ED ...................e 	...........e 	 6,873200 

À Ç' 	s..,. ............,,s., ...... •0sSm 	 2.410,00 

3OZtA O X_IVV.................,.,.,,.,.,,,,...Cr$ 	258.210,82 
(r4entos e cinquenta e oito mil, duzentos e dez Cru"iros e o 
tenta e dois cent5vos) 

Que o paavo que paasa sob a reaGuabi1idae da incozpor 

dera 6 integrado pelo seguinte: 
PASSIVO 

O AI' 1 T A 	 ............. 	100.000,00 

OOT&. 	 sin, 	 127.330,66 
CONTAS li. PAGAR •..nn. .....n.s,no.,. .. e..,,, 	 4.000 900 

WOB08 	 ............. 2513216 

SOU. x 	 258,21O82 
(Duzentos e cinqventa e oito mil, duzentos e dez onzzeiroa e ojL  

tenta e dois cent6vos) 	 317 
iÇONÚVE9õ 

.7 

ôI 
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Que o referido domonstrati7o 6 o constante daqttele areeentado 
De1eacia ccc±otio2. do Lt'.osto de Renda para os devido fino/ 

enoerrcdo em 31-12-73.- 
£ j:Or asir: terem justo e contratado  lavram, dotam e a2i 

zxan, juntamente com duas tostemunhan, o presente instnwten 
te, w CiflOQ víco do igual teor e toam, obrigando—se fiei 
mente por si e soue 1erdeiro0 a o'r1—lo oti todos os ocue 
terno2, 

Oxtz 'Taohado, 12 de fevereiro Co 1974 

Zf#Âfr? 

)dmUndo Otto 

3i Cftr 
Iva OtØ 

E uda Qto fliao 

ti 

flt awhaBL4th__._.. 

flndamir liobaoW 

tlao da firma; OOLiBiCiÀL DÁ 3;acb t 113.UÍC'05 ír(yprlØ 

w 
'eah Otto 
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